
Diretriz Institucional sobre o uso de Inteligência Artificial (IA) 
para  trabalhos  e  atividades  acadêmicas  em  eventos 
científicos da Sociedade Brasileira de Infectologia

1. Introdução
Esse documento tem como objetivo normatizar o uso de ferramentas 
de Inteligência Artificial (IA) nas atividades acadêmicas da Sociedade 
Brasileira de Infectologia (SBI).
A aplicação dessas normas se aplica aos seguintes:

 Resumos submetidos ao Congresso Brasileiro de Infectologia.
 Resumos submetidos aos Congressos Regionais  ligados à SBI 

(Congresso  Paulista  de  Infectologia,  InfectoRio,  Congresso 
Cento-Sul  de  Infectologia  e  Congresso  Norte-Nordeste  de 
Infectologia).

 Simpósios, cursos e jornadas científicas com a chancela da SBI.
 Materiais didáticos de cursos da SBI.
 Relatórios/pareceres elaborados por suas Comissões e Comitês 

Científicos.
 Documentos  de  consensos/guidelines  produzidos  pela 

sociedade.
A Resolução nº 2.454/2026 do CFM normatiza o uso da Inteligência 
Artificial como ferramenta de apoio à decisão clínica. Apesar de ter 
um foco diverso dessa resolução, a diretriz de uso de IA da SBI foi 
pensada e discutida em conformidade com os seus princípios gerais, 
como  uso  responsabilidade,  transparência  e  governança  para  o 
gerenciamento de risco.

2. Autoria e Responsabilidade (Humana)

 Vedação  de  Autoria  por  IA: nenhuma  ferramenta  ou 
aplicação de IA pode ser listada como autora ou coautora em 
nenhum trabalho ou documento científico relacionado à SBI. O 
Comitê Científico da SBI ou do evento científico ligado a ela é 
obrigado a recusar qualquer trabalho onde uma aplicação de IA 



é  listado  como  autora.  No  caso  de  relatórios,  pareceres  e 
materiais didáticos, eles serão devolvidos aos seus respectivos 
autores, com instruções para produção de novos documentos.

 Responsabilidade Indivisível: Os autores assumem 100% 
de responsabilidade civil, ética e científica pelo conteúdo 
apresentado, mesmo que o material passe com aprovação pelo 
Comitê Científico da SBI ou do evento ligado a ela. 

 Garantia e fidedignidade dos dados: É dever exclusivo dos 
autores revisar e validar todas as informações geradas por 
ferramentas de IA. Citações bibliográficas irreais, dados 
epidemiológicos inventados ou orientações clínicas incorretas 
geradas por algoritmos poderão ser tratados como infração de 
integridade científica. Referências irreais não são o único 
risco de uso de IA. Em referências bibliográficas também pode 
ocorrer:

o A referência existe, mas a informação não consta nela ou 
consta apenas parcialmente.

o A referência existe, a informação consta nela, mas a 
referência é pouco relevante na revisão bibliográfica 
sobre o assunto.

o A referência existe, a informação consta nela, é relevante, 
mas existe uma nova versão ou atualização mais recente 
do documento com nova informação.

 Acesso ilegal a periódicos científicos: a SBI se preocupa 
com o uso de IA para redação de artigos científicos no que diz 
respeito ao acesso ilegal de informações científicas, que muitas 
vezes requerem acesso a portais de bases de dados ou acesso 
pago, e não orienta o uso de IA para essa finalidade.

3. Transparência e Autodeclaração

 Obrigatoriedade de Notificação: Todo e qualquer uso de IA 
generativa deve ser formalmente declarado, independente da 
finalidade. Exemplos incluem, mas não se limitam a: 



o Concepção estrutural.
o Análise de dados.
o Redação de textos acadêmicos.
o Correção ortográfica e melhoria do uso da língua inglesa.

 Mecanismo de Declaração:
o Nos portais de submissão de trabalhos e resumos para 

congressos da SBI, será incluído um campo de 
autodeclaração obrigatória (Check-box).

o O autor deverá detalhar textualmente no formulário: qual 
ferramenta foi utilizada (ex: nome do modelo/software) e 
para qual finalidade específica (ex: sumarização de dados 
laboratoriais). 

o Pareceres técnicos e relatórios de comitês científicos e 
comissões devem ser emitidos em modelos com campo 
específico para declaração de uso de IA.

 Atividades de Palestrantes: Palestrantes convidados em 
eventos oficiais da SBI devem incluir um slide inicial de 
Declaração de Conflito de Interesses e Uso de IA, informando se 
dados sintéticos ou algoritmos preditivos foram aplicados no 
material apresentado. Isso também valerá para membros da 
diretoria, comitês científicos e comissões ligadas à SBI, quando 
fizerem apresentações em eventos externos representando a 
sociedade.

4. Correções de Idioma e Revisão de Texto

 Uso Permitido: O uso de ferramentas de IA estritamente para 
aprimoramento gramatical, ortográfico, tradução ou 
ajustes de estilo (como corretores textuais avançados) é 
permitido, mas não é isento de declaração obrigatória.

 Democratização da Escrita: A SBI reconhece essa aplicação 
como uma ferramenta de inclusão que auxilia pesquisadores na 
redação científica clara.



 Barreira contra Plágio: A reestruturação de textos por IA não 
deve ser utilizada para mascarar plágio de outros autores 
humanos. O texto final deve refletir a contribuição intelectual 
autêntica dos proponentes. A SBI não conta com os softwares 
utilizados nas grandes editoras para detecção fina desse tipo de 
infração. Em caso de detecção tardia desse tipo de conduta 
(possível de acontecer por exemplo em caso de um trabalho do 
Congresso Brasileiro de Infectologia ser aceito e depois 
detectado plágio para publicação no BJID) poderá ser tratado 
como infração de integridade científica pela SBI, além de 
quaisquer consequências previstas pela editora.

5. Uso de IA em Imagens, Gráficos e Diagnósticos Visuais

 Imagens de Pacientes: É  estritamente  proibido qualquer 
tipo de edição de fotos reais de manifestações clínicas, 
exames  de  imagem  (raios-X,  tomografias)  ou  lâminas  de 
microscopia  de  pacientes  reais  utilizando  IA  generativa  para 
qualquer  finalidade,  incluindo  melhorar  a  imagem,  retirar 
artefatos  ou realçar  alterações pertinentes  ao diagnóstico ou 
aplicação de “filtros de imagem”.

 Ilustrações e Infográficos (para apresentações): O uso de 
IA  para  criar  diagramas  anatômicos,  fluxogramas  de 
atendimento ou esquemas de patogênese focado em pôsteres 
ou apresentações didáticas é permitido.

 Ilustrações e Infográficos (para publicações): O uso de IA 
será ou não permitido de acordo com a política de uso de IA da 
editora da revista. Vale destacar que, para publicação, a maioria 
das editoras não permite o uso de IA para criar ilustrações, uma 
vez que não há como prever ou antecipar a ausência de plágio 
pela IA. Para publicações relacionadas à SBI onde não haja o 
envolvimento  de  uma  política  de  uso  de  IA  pela  editora  ou 
simplesmente não haja uma editora envolvida, não é permitido 
o uso de IA para criar ilustrações.

 Legenda Obrigatória: Toda imagem gerada ou modificada por 
IA (por menor que seja a modificação) deve conter 



explicitamente a legenda: "Imagem gerada/modificada por 
Inteligência Artificial (Nome da Ferramenta)".

 Direitos Autorais: Os autores assumem 100% da 
responsabilidade civil, ética e científica de que a ferramenta de 
geração de imagens utilizada confere direitos comerciais de uso 
e não infringe propriedade intelectual de terceiros.

6. Privacidade de Dados e Sigilo (LGPD)

 Proteção  ao  Paciente: É  expressamente  proibido  inserir 
dados textuais, laboratoriais ou imagens de pacientes (nomes, 
prontuários,  registros  gerais)  em  plataformas  públicas  de  IA 
generativa.  As  instituições  de  saúde  são  as  detentoras  das 
informações  dos  pacientes  e  são  obrigadas  a  ter  políticas 
internas de segurança e privacidade de dados. Todo o uso de 
informação  de  paciente  tem  que  estar  alinhado  a  essas 
políticas. A ausência de dados clássicos de identificação (como 
nome,  data  de  nascimento  e  prontuário)  não  significa 
necessariamente que exista anonimização. O uso de dados de 
pacientes  em  aplicações  de  IA  requerem  consentimento  do 
paciente  para  essa  finalidade.  Para  trabalhos  e  resumos 
científicos,  é  desejável  (senão  obrigatória)  a  avaliação  do 
Comitê em Ética e Pesquisa.

 Conformidade: Toda  atividade  de  processamento  de  dados 
assistida  por  IA  dentro  das  atividades  ligadas  à  SBI  deve 
respeitar as normas da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
vigente no Brasil.

7. Diretrizes para Revisores e Comissões de Avaliação

 O Princípio da Confidencialidade Absoluta: Os trabalhos 
submetidos aos congressos e cursos da SBI são documentos 
confidenciais de propriedade intelectual dos autores. É 
expressamente proibido inserir trechos, resumos ou 
dados de trabalhos sob avaliação em ferramentas de IA 



generativa públicas ou privadas. Os servidores dessas 
plataformas memorizam as informações enviadas para 
treinamento, o que configura quebra de sigilo e vazamento 
de dados. Mesmo em ferramentas privadas em que é 
informada a não memorização das informações, não há garantia 
ou forma de auditoria a esse respeito.

 Uso Permitido da IA na Revisão (Suporte à Análise): Os 
revisores podem utilizar ferramentas de IA em suas próprias 
estações de trabalho para fins estritamente operacionais, tais 
como:

o Otimização do Parecer: Refinar a redação e a clareza 
gramatical dos seus comentários e críticas direcionados 
aos autores.

o Busca de Referências: A IA pode auxiliar na 
identificação de artigos científicos pertinentes sobre o 
tema do resumo (desde que a busca seja feita por 
palavras-chave gerais do tema, e nunca colando o texto 
original do autor).

 O Risco do Viés e das "Alucinações": O revisor não deve 
delegar o julgamento do mérito científico a um algoritmo. 
Ferramentas de IA podem apresentar respostas incorretas com 
alto grau de convicção. A avaliação final da relevância clínica, 
rigor metodológico e ineditismo do trabalho deve ser baseada 
puramente na expertise humana do infectologista 
avaliador.

 Detecção de IA por IA (Cautela e Educação): Ferramentas 
públicas de "detecção de texto por IA" apresentam altas taxas 
de falsos-positivos, especialmente quando aplicadas a textos 
escritos por autores não nativos da língua inglesa ou que 
utilizam jargões médicos muito padronizados.

o Diante da suspeita de uso indevido ou não declarado de 
IA em um resumo, o revisor não deve rejeitar o 
trabalho sumariamente.

o A recomendação pedagógica é registrar uma observação 
no parecer, orientando educadamente os autores a 



revisarem o texto para garantir a autenticidade e a 
conformidade com as regras de autodeclaração da SBI.

 Pareceres Sintéticos: É vedada a geração automática de 
pareceres completos por IA sem revisão humana profunda. Os 
autores têm o direito de receber informações, orientações, 
esclarecimentos e feedbacks autênticos, construtivos e 
humanizados de seus pares e é obrigação dos membros das 
comissões e comitês científicos da SBI fazê-lo.

As  recomendações desta política  referem-se às atividades da 
Sociedade  Brasileira  de  Infectologia  (SBI).  No  caso  de 
manuscritos  submetidos  ao  Brazilian  Journal  of  Infectious 
Diseases (BJID) os autores deverão observar, adicionalmente, as 
políticas específicas da revista e da editora quanto ao uso de 
ferramentas de inteligência artificial.
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